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ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO E PCA: 

ITEM ESPEC. UND QUANT V.UNIT V.TOTAL 

SERVICOS PARA 
MANUTENGAO PREDIAL 

— DA CÂMARA MUNICIPAL 
1 |pEPACAIUS, CONFORME| SERV 1 |R$118591,18 | R$118.591,18 

PROJETO DE ENENHARIA 
EM ANEXO. 

2.1. Da previsio do PLANO ANUAL DE CONTRATAGAO — PCA. 
2. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento deste objeto está 

devidamente alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) da Câmara Municipal de 

Pacajus. No documento, identificado sob o código do “Id pca PNCP: 30 — Identificador da 

Futura Contratação: 929759-18/2024 - Classe/Grupo: 542 - SERVIÇOS GERAIS DE 

CONSTRUÇÃO PARA OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL. A inclusão dessa contratação no PCA 

está alinhada com o planejamento estratégico da Câmara Municipal, refletindo a 

preocupação e o planejamento estratégico da gestão pública em garantir a eficiência na 

arrecadação dos tributos municipais. No PCA, previamente elaborado pela Câmara 

WW Municipal em conjunto com as demais áreas pertinentes, consta a identificação das 

necessidades prioritárias de contratação para o exercício fiscal vigente. Nesse sentido, a 

inclusão da manutenção predial evidencia a importância atribuída a essa demanda no 

contexto das atividades planejadas para o ano. Ao integrar o PCA, a aquisição desses 

serviços é reconhecida como uma ação estratégica para garantir a continuidade e a 

eficiência dos serviços nos setores. A inclusão no plano demonstra o compromisso da 

Administração com o Município, contribuindo para a manutenção e melhorias dos serviços 

públicos essenciais oferecidos à população. Assim, a previsão da contratação no PCA 

confirma o alinhamento da manutenção predial com o planejamento estratégico da 

Câmara Municipal de Pacajus, evidenciando o cuidado com o uso eficiente dos recursos 

publicos e o atendimento as demandas prioritárias da comunidade local. 

n 

2.1.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, a zºk 

seguir: 'l“ 

— 1D do PCA no PNCP 929759-18/2024 
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— ID Item no PCA no PNCP 30 Classe/Grupo: 542 - SERVICOS GERAIS DE 

CONSTRUGAO PARA OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 

— Data de publicagdo no PNCP: 28/02/2024. 

3. DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

3.1. RELATIVA A HABILITAGAO JURIDICA: 
3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro publico 

de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbagdo no registro da 

Junta onde tem sede a matriz. 
3.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 

sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbagdo no 

registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverdo 

ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alteragdes posteriores, também, essas serdo exigidas. 

3.1.3. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas - no Cartdrio de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da 

diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, 

apresentar o registro no Cartério de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera 

com averbação no Cartério onde tem sede a matriz. 

3.1.4. DECRETO DE AUTORIZAGAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA 

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.5. Documento oficial de identificacdo valido (com foto) e comprovante de CPF do sécio 

-administrador e ou titular da empresa. 

3.2, RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.2.1. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 

conforme o caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da Unido 

(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 

02/10/2014; 

3.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentacdo 

Certiddo Negativa de Débitos Estaduais de seu domicilio ou sede; 

3.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da 

Certiddo Negativa de Débitos Municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS); 

3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
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3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, em 

conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N2. 12.440/11 — DOU de 

08/07/2011. 

3.2.8. No que concerne as provas de regularidade fiscal, através de certiddes, equipara-se 

os mesmos efeitos da certid3o negativa ás certiddes positivas com efeito de negativa. 

3.2.9. Havendo alguma restricdo na comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, aos 

licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogédveis por igual 

periodo, a critério do Pregoeiro, para a regularizacdo da documentagdo e emissdo de 

eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa; 

3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo apresentar toda a 

documentacdo exigida para efeito de comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

3.2.11. A não regularizacdo da documentagdo, no prazo estabelecido, implicara 

decadéncia do direito a registrar o preco, sem prejuizo das sancdes previstas na Lei 

14.133/21, sendo facultado a convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificacdo, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitagdo; 

3.3- QUALIFICAGAO TECNICA 

3.3.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa juridica de 

direito publico ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado servicos de 

natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação; 

3.3.1.1 A Administragdo se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa juridica 

emitente do Atestado/Declaracdo de Capacidade Técnica, visando a obter informacdes 

sobre o fornecimento prestado e cépias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros 

documentos comprobatdrios do contetido declarado. 

3.3.2 - Registro ou inscrição do responsavel técnico no Conselho Regional de Engenharia - 

CREA, do seu domicilio sede, em plena validade, para fins de contratagdo; 

3.3.3 - Capacitagdo técnico-profissional: apresentagdo de Certiddo de Acervo Técnico - 

CAT, expedida pelo CREA da regido pertinente, nos termos da legislagdo aplicável, 

acompanhado de atestado de capacidade técnica, em nome do(s) responsavel(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participardo dos servigos, que demonstre 

a Anotagdo de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execugdo dos servicos objetos 

desta licitagdo, para fins de contratagdo. 

3.3.3.1- A comprovação de vinculagdo ao quadro da vencedora será feita: 

b.1) Para sócio, mediante a apresentagdo do estatuto social e aditivos. 

b.2) Para diretor, mediante a apresentagdo da ata de eleicdo e posse da atual diretoria, 

devidamente registrada junto ao órgão competente. 

b.3) Se o responsavel técnico ndo for sécio e/ou diretor da empresa, a comprovagdo se 

dara mediante a apresentagdo da cépia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) 

- devidamente assinada - e das provas de recolhimento das obrigagdes sociais (FGTS e 

INSS) relativas ao més anterior a data de publicação deste edital, acompanhadas das 

respectivas relagdes de empregados ou mediante apresentagdo de contratos de regime de 

prestação de servigos. 

RUA RAIMUNDO COSTA, N°553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FAX/CONTATO: 

3348-0205 - CNPJ: 01.349.741/0001- 45SWWW.CAMARADEPACAJUS.CE.GOV.BR 



Apas —— Ê 

DE PACAJUS 
LEGISLANDO COM O POVO! 

3.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.4.1. Certidão negativa de faléncia ou concordata, dissolução ou liquidação, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa juridica; 

3.4.2. Tratando-se de Sociedade Andnima, publicagdo em Diário Oficial ou jornal de grande 

circulagdo ou cdpia autenticada do Balango Fiscal correspondente ao Ultimo exercicio 

social encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as 

respectivas demonstragdes de Contas de Resultados. Os demais tipos societarios deverdo 

apresentar copias autenticadas do Balango Patrimonial, na forma da Lei, reservando-se à 

Comissdo o direito de exigir a apresentacdo do Livro Diario para verificagdo dos valores, 

assinados por contador habilitado. 

3.4.2.1- Comprovação da boa situagdo financeira sera baseada na obtenção de indice de 

Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1, resultantes da aplicação da seguinte férmula: 

ONDE: AC :ATIVO CIRCULANTE 

AC+RLP 
Gz ——m— 

PC+ELP PC  :PASSIVO CIRCULANTE 

ELP :EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

RLP :REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

3.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO: 

3.5.1. Declaragdo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIll, do artigo 72, da 

Constituigdo Federal, ndo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 

dos Anexos deste edital; 

3.5.2. Declaracdo, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada 

inidénea para licitar ou contratar com a administracdo publica, nos termos do inciso XI do 

art. 155 da Lei N2. 14.133/2021 e da inexisténcia de fato superveniente impeditivo da 

habilitagdo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

3.5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, 

necessarios a confirmação daqueles exigidos no Edital e ja apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhd-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E 

QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitagdo. 

3.5.4. Somente haverd a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos 
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mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

3.5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

3.5.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 
3.5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

3.5.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

3.5.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

W apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

4. CARACTERISTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS: 

4.1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

4.1.1. Os serviços de manutenção predial podem ser divididos nas seguintes categorias, 

conforme Projeto de Engenharia anexado a este termo: 

* 2.1.Manutenção Civil 

e Manutenção Hidráulica e Sanitária 

* Manutenção Elétrica 

4.1.1.1. Metodologia e Prazos de Execução 

Realizados de acordo com um cronograma previamente estabelecido, com foco em 

prevenir falhas e assegurar a vida útil das instalações e equipamentos. 

4.1.1.2. Normas e Regulamentações 

Todos os servigos de manutengdo predial devem estar de acordo com as normas técnicas 

da ABNT (Associagdo Brasileira de Normas Técnicas) aplicaveis a cada tipo de servico, tais 

R como: 

* NBR 5674: Manutenção de edificações - Requisitos para o sistema de gestão de 

manutenção. 

* NBR 14037: Diretrizes para elaboração de manuais de operação, uso e 

manutenção das edificações. 

e NBR5410: Instalacdes elétricas de baixa tensão. 

* NBR 15220: Desempenho térmico de edificacdes. 

4.1.1.3. Recursos Humanos e Equipamentos 

A equipe responsével pelos servicos de manutenção deve ser composta por profissionais 

qualificados, como pedreiros, eletricistas, encanadores, pintores e engenheiros. Todos 

devem utilizar Equipamentos de Protegdo Individual (EPIs) adequados e possuir 

treinamento especifico para suas fungdes. 

4.1.1.4. Relatérios e Inspecdes 

* Relatérios de manutengdo: Após cada intervencgdo, deve ser emitido um relatério 

detalhado contendo o servigo realizado, pegas substituidas, tempo de execução e 

observagdes pertinentes. 

4.1.1.5. Garantias e Responsabilidades 
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A empresa ou equipe contratada para realizar a manutenção predial deve garantir a 

qualidade dos servicos prestados, com prazos de garantia que cubram os eventuais 

defeitos nos servigos realizados. 

4.1.1.6. Critérios de Avaliação 

Os servicos serdo avaliados conforme a: 

e Qualidade de execução: Verificacdo da adequagdo técnica e cumprimento das 

normas. 

* Cumprimento dos prazos: Acompanhamento rigoroso do cronograma de 

execugado. 

e Eficiéncia dos reparos: Aferição do tempo de resposta da manutengdes predial. 

Com essas especificacdes, espera-se assegurar a preservacdo e o bom funcionamento das 
instalacdes da Camara Municipal de Pacajus. 

4.2. A EXECUGAO DOS SERVICOS 

4.2.1. Os servigos serdo realizados conforme Projeto de Engenharia e Termo de Referéncia, 

sendo que a inobservancia desta condição implicard na recusa formal, com aplicagdo das 

penalidades; 

4.2.2. A empresa CONTRATADA terá prazo maximo de 05 (cinco) dias para iniciar a 

prestacdo do servigo, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço; 

4.2.3. Em caso de descumprimento do prazo estipulado acima, a empresa sofrerd 

sanções previstas na Lei n® 14.133/2021; 

4.2.4. A prestagdo de servicos não gera vinculo empregaticio entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relagdo entre estes 

que caracterize pessoalidade e subordinagdo direta. 

5. APRESENTACAO DA PROPOSTA DE PRECOS: 

5.1. A apresentagdo da proposta de pregos serd por meio do sistema Licita Mais Brasil - 

www.licitamaisbrasil.com.br. 

5.2. Na proposta de precos deverdo constar as especificagdes detalhadas dos itens, 

quantidade solicitada, o valor unitario e total, já considerando todas as despesas, tributos, 

impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre 

os itens, mesmo que ndo estejam registrados neste documento; 

5.3. A licitante deverd garantir a execugdo do objeto sem qualquer contratempo, e se caso 

constatado alguma imperfeicdo, o objeto será recusado e a licitante submetida as 

penalidades da Lei; 

5.4. A Contratante poderd se valer da andlise técnica dos servicos propostos, para 

verificagdo do atendimento das especificagdes minimas dos itens constantes neste projeto 

basico/termo de referéncia. 

6. FORMALIZACAO E VIGENCIA DO CONTRATO: 

6.1. O contrato terd, vigencia até 31/12/2024, podendo ser prorrogado nos moldes da Lei 

14.133/2021. 

6.2. As obrigagbes decorrentes do presente processo administrativas serdo formalizadas 
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mediante lavratura do contrato, subscrito pela Cdmara Municipal representada pela 

Ordenadora de Despesa e o (s) proponente (s). 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO DA EXECUGAO: 

7.1. A execução do objeto será fiscalizada por servidor designado pelo órgão responsavel 

pela contratacdo, sendo que o Gestor do Contrato sera responsdvel por atestar os 

documentos da despesa (nota fiscal), quando comprovada a fiel e correta execugdo para 

fins de pagamento; 

7.2. A presenca da fiscalizacdo por servidor designado pelo órgão responsavel pela 

contratacdo ndo elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; e 

7.3. Caberd ao órgão responsavel pela contratacdo rejeitar totalmente ou em parte, 

qualquer equipamento que não esteja de acordo com as exigéncias, bem como, 

determinar prazo para substitui¢do do item eventualmente fora de especificagdo. 

8. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

8.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposi¢des do 

instrumento convocatdrio, da Lei Federal n2. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e 

consolidada e do Decreto Municipal n2. 02/2024, de 25 de janeiro de 2024. 

8.2. Executar o objeto do contrato de acordo com as condicdes e prazos estabelecidos 

neste Termo de Referéncia, bem como no contrato; 

8.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Camara Municipal de 

Pacajus, sobre o serviço contratado; 

8.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução do 

contrato, especialmente com relagdo aos encargos trabalhistas e previdencidrios do 

pessoal utilizado para a execugdo do objeto, bem como o custo de transporte, correndo tal 

operacdo única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA; 

8.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do servico, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos 8 CONTRATADA, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.6. Responder por danos materiais ou fisicos, causados por seus empregados, 

diretamente & Camara Municipal de Pacajus ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo; 

8.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Camara Municipal de 

Pacajus ou a terceiros em razdo de agdo ou omissdo dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominagdes contratuais ou legais a que estiver 

sujeita. 

9. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar 3 CONTRATADA todas as condicdes 

necessdrias ao pleno cumprimento das obrigagdes decorrentes do Termo Contratual, 
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consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021; 

9.3. Permitir acesso aos empregados da CONTRATADA, às dependências da Câmara 

Municipal de Pacajus para prestação do serviço contratado; 

9.4. Impedir que terceiros forneçam o serviço objeto deste contrato; 

9.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

9.6. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada a execução do 

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 

9.7. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do serviço e, 

interromper tal fornecimento se for o caso; 

9.8. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas pelo Departamento/Setor competente. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será feito mediante entrega do objeto, conforme autorizações de 

execução expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 

devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e 

Trabalhistas do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 

proposta. 

10.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 

documentação tratada no subitem anterior, através de crédito na conta bancária do 

fornecedor. 

11. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

11.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos especificos consignados no respectivo 

Orçamento próprio da Câmara solicitante, na seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

103.100.011.001 ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.90.51.00 - FONTE DE RECURSOS: 

1500000000. 

12. GESTOR DO CONTRATO: 

12.1. A Gestdo e Fiscalizacdo do Contrato serd exercida por servidor designado pelo órgão 

Contratante, da CAMARA MUNIPAL DE PACAIUS-CE. 

13. PENALIDADES: 

13.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimpléncia de suas obrigages, 

definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem 
prejuizo das sangdes legais, respeitado o principio constitucional da ampla defesa. 

13.2. Em caso de atraso injustificado na execu¢do do contrato: multa de 1% (um por 

cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado ndo execugdo 

do contrato, ndo ficando a administragdo impedida de rescindir unilateralmente o 

contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei nº 14.133/21. 

13.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato: 

13.3.1. Adverténcia; 

13.3.2. Multade30%(trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
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13.3.3. Suspensdo temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar 
com a administração, por prazo não superiora 2 (dois) anos; 

13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma administração pública 
enquanto perdurarem os motivos de terminantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.4. O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do 

pagamento, momento em que a Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL comunicará à 

CONTRATADA. 

13.5. Se não for possivel o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficara 

obrigada a recolher a muita por meio de depésito em Conta Corrente em nome da 

CAMARA MUNICIPAL (o número da Conta serd informado pela Tesouraria da Camara). 

Sendo o fizer, serd encaminhado a Procuradoria Juridica para cobranga e processo de 

execugdo. 

13.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida 

para a licitação, ensejar em o retardamento da execução do certame, não mantiverem a 

proposta, falharem ou fraudarem na execucdo do contrato, comportarem-se de modo 

inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, 

conforme o caso, as seguintes sanções, sempre juizo da reparação dos danos causados 

ao municipio pelo infrator: 

a) Adverténcia; 

b) Multa; 

c) Suspens3o temporaria do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos; 

d) Declaragdo de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administracdo 

Publica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja 

promovida sua reabilitagdo pela propria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.7. Nenhuma sanção sera aplicada sem o devido processo administrativo, que prevé 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada 

vista ao processo. 

14. DAS ALTERACOES E DA REPACTUAGAO DO VALOR CONTRATADO: 

14.1. O contrato poderd ser reajustado conforme os casos previstos em Lei. 

14.2. Na hipétese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de 

conseqiéncias incalculdveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea 

econémica extraordindria e extracontratual, poderd, mediante procedimento 

administrativo onde reste demonstrada tal situagdo e termo aditivo, ser restabelecida a 

relagdo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuicdo da Administracdo para a justa remuneração da execugdo dos servicos, 

objetivando a manutenção do equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato, na 

forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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15. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP E DA ALOCAÇÃO DE RISCOS: 

15.1. Considerando as justificativas que fazem parte do planejamento deste processo, fica 

dispensada a apresentação da alocação dos riscos e estudo técnico preliminar, haja vista a 
baixa complexidade do objeto. 

TA, N°553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FAX/CONTATO 

-349.741/0001 4SWWW.CAMARADEPACAJUS.CE.GOV.BR 


